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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO DE DROGAS. LAVAGEM DE DINHEIRO. PORTE DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. REGIME PRISIONAL. INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PRESCRIÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, 
mantendo o regime fechado para início de cumprimento de pena por delitos previstos no art. 35 
da Lei n. 11.343/2006 e no art. 1º da Lei n. 9.613/1998.
2. A defesa alega que o agravante faz jus ao regime inicial semiaberto e que a prescrição da 
pretensão executória pode ser reconhecida de ofício, sem necessidade de análise pelas instâncias 
ordinárias.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o regime fechado é adequado para o início do 
cumprimento da pena, mesmo sendo o réu primário, e se a prescrição da pretensão executória 
pode ser reconhecida de ofício pelo Tribunal Superior sem prévia deliberação pelas instâncias 
ordinárias.

III. Razões de decidir
4. O regime fechado é mantido devido à aferição desfavorável de circunstâncias judiciais, 
conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
5. A prescrição da pretensão executória, mesmo sendo matéria de ordem pública, exige prévia 
deliberação pelas instâncias ordinárias para evitar supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O regime fechado pode ser mantido com base em circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. 2. A prescrição da pretensão executória exige prévia deliberação pelas 
instâncias ordinárias, mesmo sendo matéria de ordem pública."
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33; Lei n. 11.343/2006, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 577.166/MG, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 12/08/2020; STJ, AgRg no HC 578.806/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/06/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 06 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO DE DROGAS. LAVAGEM DE DINHEIRO. PORTE DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. REGIME PRISIONAL. INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PRESCRIÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, 
mantendo o regime fechado para início de cumprimento de pena por delitos previstos no art. 35 
da Lei n. 11.343/2006 e no art. 1º da Lei n. 9.613/1998.

2. A defesa alega que o agravante faz jus ao regime inicial semiaberto e que a prescrição da 
pretensão executória pode ser reconhecida de ofício, sem necessidade de análise pelas instâncias 
ordinárias.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o regime fechado é adequado para o início do 
cumprimento da pena, mesmo sendo o réu primário, e se a prescrição da pretensão executória 
pode ser reconhecida de ofício pelo Tribunal Superior sem prévia deliberação pelas instâncias 
ordinárias.

III. Razões de decidir

4. O regime fechado é mantido devido à aferição desfavorável de circunstâncias judiciais, 
conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

5. A prescrição da pretensão executória, mesmo sendo matéria de ordem pública, exige prévia 
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deliberação pelas instâncias ordinárias para evitar supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O regime fechado pode ser mantido com base em circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. 2. A prescrição da pretensão executória exige prévia deliberação pelas 
instâncias ordinárias, mesmo sendo matéria de ordem pública."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33; Lei n. 11.343/2006, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 577.166/MG, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 12/08/2020; STJ, AgRg no HC 578.806/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/06/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIEL DE MELO GONÇALVES 

de decisão na qual indeferi liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 196-199).

Neste agravo regimental, insiste a defesa nos mesmos argumentos expendidos 

originalmente.

Assevera, em suma, que o agravante faz jus ao regime inicial semiaberto.

Sustenta que "a PRESCRIÇÃO é norma de ordem pública e pode ser aferida 

inclusive ex officio em favor do agravante, logo, não demandaria a análise pelo acórdão e/ou do 

Juízo da Execução Penal, já que a prescrição a que nos referimos se dá sobre a pretensão 

executória." (e-STJ, fl. 205)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do recurso ao colegiado 

para julgamento.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos.
 

De início, cumpre anotar que, embora o paciente seja primário e a pena reclusiva, 

pela prática dos delitos previstos no artigo 35 da Lei nº 11.343/06 e no artigo 1º da Lei nº 
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9.613/98, tenha sido fixada em 8 anos de reclusão, o regime fechado mostra-se adequado para o 

início do cumprimento da sanção imposta, diante da aferição desfavorável de circunstância 

judicial, nos termos dos art. 33 do CP c.c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 
"[...] 4. Inexiste constrangimento ilegal na fixação do regime mais gravoso, ante o 
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis (natureza e quantidade da 
droga), consoante orientação do art. 33, § 2º e 3º, do Código Penal. Nessa extensão, 
inalterada a reprimenda (7 anos e 7 meses de reclusão, em regime fechado), fica 
prejudicado o pleito de substituição da pena corporal por restritivas de direitos." 
(AgRg no HC 577.166/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/08/2020, D Je 17/08/2020);
 
"[...] 3. Embora a pena definitiva tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos 
de reclusão e a paciente seja primária, o regime fechado é o adequado à prevenção e à 
reparação do delito, haja vista a natureza das drogas apreendidas - cocaína e crack -, 
circunstâncias devidamente valoradas na primeira etapa da dosimetria, nos termos do 
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP."
(AgRg no HC 578.806/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
16/06/2020, D Je 22/06/2020).
 

Quanto ao pedido de reconhecimento da prescrição da pena do art. 12 da Lei 

n. 10.826/03, observa-se que tal tese não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que 

impede o conhecimento do tema diretamente por este Tribunal Superior, sob pena de indevida 

supressão de instância (AgRg no HC 345.592/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 11/05/2017; HC 279.802/ES, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014)." (e-STJ, fls. 

196-199).

Cumpre ressaltar, que, segundo a jurisprudência desta Corte, "ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, é inviável o conhecimento, por esta Corte, de alegação de prescrição 

da pretensão executória, se o tema não foi objeto de prévia deliberação pelas instâncias 

ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no AREsp n. 2.160.511/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 13/9/2022)." (AgRg no HC n. 

811.599/ES, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 

12/12/2023.)

Ainda nesse sentido:
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE 
DECISÃO DO STJ. VIA INADEQUADA. REITERAÇÃO. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
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AGRAVO DESPROVIDO.
1. "A reclamação é o meio cabível para se buscar a preservação da competência das 
Cortes Julgadoras, bem como a autoridade de suas decisões, caso haja 
descumprimento de determinação judicial, ou cumprimento em desacordo com os 
limites do julgado." (HC n. 14.727/RJ, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, 
julgado em 7/6/2001, DJ de 27/8/2001, p. 358).
2. Inviável a apreciação de questão já examinada por esta Corte Superior em 
procedimento anterior diante da evidente reiteração de pedido.
3. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o anterior 
exame da pretensão defensiva pelas instâncias ordinárias constitui requisito 
indispensável para sua análise nesta instância, mesmo quando suscitada questão de 
ordem pública.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 815.503/SP, de minha relato ria, Quinta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ODEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. EXIGÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM 
EFEITOS INFRINGENTES .
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, aclarar obscuridade, bem 
como eliminar contradição ou ambiguidade eventualmente existentes no julgado 
impugnado, não constituindo meio processual adequado para veicular simples 
inconformismo e o propósito de rediscussão de matéria decidida. Precedente.
2. Nas razões do agravo regimental houve preliminar de prescrição da pretensão 
executória da pena aplicada em sentença transitada em julgado, que não fora 
examinada no acórdão embargado.
3. A jurisprudência pacífica desta Corte orienta que o exame do instituto da 
prescrição, ainda que seja matéria de ordem pública - cognoscível em qualquer grau 
de jurisdição e até mesmo de ofício - exige o requisito do prequestionamento, a fim 
de evitar a supressão de instância pelo Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
4. Embargos de declaração acolhidos, apenas para fins de esclarecimentos, sem 
atribuição de efeitos infringentes."
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.188.013/SP, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe 
de 5/12/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 941.214 / SP
Número Registro: 2024/0325296-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036866720178260272 36866720178260272

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL APARECIDO RANZATTO
ADVOGADO : DANIEL APARECIDO RANZATTO - SP124651
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIEL DE MELO GONCALVES (PRESO)
CORRÉU : URLEI FRANCISCO MONTEIRO
CORRÉU : RAFAEL RODRIGO DA COSTA
CORRÉU : LUCAS ANTONIO DE OLIVEIRA PINTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIEL DE MELO GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL APARECIDO RANZATTO - SP124651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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